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RESUMO 

O sistema de licitações e contratos públicos no Brasil é fundamental para garantir transparência 

e eficiência na contratação de bens e serviços pelo Estado. A Lei nº 14.133/2021, também 

conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos, substituiu a antiga Lei nº 8.666/1993, 

trazendo inovações significativas, especialmente no papel do fiscal do contrato. Este trabalho 

visa analisar a importância da integração do fiscal do contrato desde a fase interna do certame 

até a execução contratual. A pesquisa investigará as mudanças introduzidas pela nova 

legislação, examinará a prática atual da fiscalização e proporá recomendações para melhorar a 

integração e a eficácia da fiscalização. A abordagem metodológica incluirá a análise de dados 

coletados e a revisão das melhores práticas, com o objetivo de fortalecer a administração 

pública e promover uma gestão mais eficiente e transparente dos contratos. 

Palavras-chave: Nova Lei de Licitações e Contratos, fiscal do contrato, integração, 

administração pública, gestão de contratos. 

Abstract 

The public procurement and contracting system in Brazil is essential for ensuring transparency 

and efficiency in the state's acquisition of goods and services. Law No. 14.133/2021, known as 

the New Public Procurement and Contracts Law, replaces the previous Law No. 8.666/1993, 

introducing significant innovations, particularly concerning the role of the contract inspector. 

This paper aims to analyze the importance of integrating the contract inspector from the internal 

phase of the bidding process through to contract execution. The research will investigate the 

changes introduced by the new legislation, examine current practices in contract oversight, and 

propose recommendations to enhance integration and effectiveness of inspection. The 
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methodological approach will include data analysis and review of best practices to strengthen 

public administration and promote more efficient and transparent contract management. 

Keywords: New Public Procurement and Contracts Law, contract inspector, integration, public 

administration, contract management. 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

O sistema de licitações e contratos públicos no Brasil desempenha um papel crucial na 

administração e governança pública, assegurando que a contratação de bens e serviços pelo 

Estado ocorra de maneira transparente, eficiente e competitiva. Historicamente, a Lei nº 8.666, 

de 1993, foi o principal marco regulatório que disciplinou as licitações e contratos 

administrativos, proporcionando um arcabouço legal para a seleção de fornecedores e a 

execução de contratos. No entanto, com o passar dos anos, surgiram demandas por 

modernização e maior eficácia no processo licitatório e na gestão de contratos. 

A promulgação da Lei nº 14.133/2021, conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos, 

representa uma resposta a essas necessidades. Esta nova legislação substitui a Lei nº 8.666/1993 

e outras normativas anteriores, introduzindo inovações significativas no sistema de compras 

públicas. Entre as inovações mais notáveis está a redefinição do papel do fiscal do contrato, 

cuja atuação se torna ainda mais crucial para garantir a conformidade e a eficiência ao longo de 

todo o ciclo contratual. 

O fiscal do contrato é um agente essencial na administração pública, responsável por assegurar 

que as obrigações contratuais sejam cumpridas conforme os termos acordados. Sua função não 

se limita apenas à supervisão da execução contratual, mas também envolve atividades cruciais 

desde a fase interna do certame, onde as condições do contrato são definidas. Com a Nova Lei, 

há uma ênfase maior na integração e na continuidade das atividades do fiscal, refletindo uma 

tentativa de alinhar melhor a fiscalização com os objetivos e a execução dos contratos. 

Além da redefinição do papel do fiscal do contrato, a Lei nº 14.133/2021 introduz outras 

inovações importantes. A possibilidade de utilização de novas tecnologias para a realização de 

licitações é uma dessas inovações, permitindo maior transparência e eficiência no processo 

licitatório. A criação de um portal nacional de contratações públicas é outra medida 

significativa, centralizando informações e facilitando o acesso aos dados sobre licitações e 

contratos. 
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A adoção de critérios de sustentabilidade nas compras públicas também é uma inovação 

relevante trazida pela Nova Lei. Esta medida visa promover práticas mais sustentáveis e 

responsáveis na administração pública, incentivando a contratação de bens e serviços que 

atendam a padrões ambientais e sociais elevados. 

A Nova Lei de Licitações e Contratos busca, portanto, modernizar e tornar mais eficiente o 

processo de contratação pública no Brasil. Ao redefinir o papel do fiscal do contrato e introduzir 

novas tecnologias e critérios de sustentabilidade, a legislação almeja uma gestão pública mais 

transparente, eficiente e alinhada com os princípios de governança moderna. 

Em conclusão, a Lei nº 14.133/2021 representa um avanço significativo no sistema de licitações 

e contratos públicos no Brasil. A redefinição do papel do fiscal do contrato, a utilização de 

novas tecnologias e a adoção de critérios de sustentabilidade são inovações que têm o potencial 

de transformar a administração pública, promovendo a boa prática da governança e mais 

responsabilidade nas contratações públicas 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

A importância de estudar a integração do fiscal do contrato decorre da necessidade de uma 

gestão mais eficiente e transparente dos contratos públicos. A atuação do fiscal é um pilar 

central para a garantia do cumprimento das cláusulas contratuais e da boa aplicação dos recursos 

públicos. A Nova Lei de Licitações e Contratos traz uma abordagem que visa não apenas 

aprimorar os processos de licitação e contratação, mas também fortalecer o papel da 

fiscalização, proporcionando uma visão mais integrada e contínua desde a fase de planejamento 

até a execução. 

A integração eficaz entre a fase interna do certame, igualmente denominada de fase preparatória 

e a execução contratual pode prevenir problemas comuns, como descumprimentos contratuais, 

desperdício de recursos e baixa qualidade na prestação de serviços. A Lei nº 14.133/2021 

atribui, à fiscalização dos contratos, uma atuação mais proativa e integrada, que pode levar a 

uma gestão de contratos mais eficiente e à entrega de melhores resultados para a administração 

pública e para a sociedade. 

Além disso, a mudança na legislação representa um momento oportuno para reavaliar e 

melhorar as práticas de fiscalização existentes. A falta de uma integração adequada pode 

resultar em lacunas na supervisão e na administração dos contratos, prejudicando o desempenho 
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dos serviços públicos e o uso eficiente dos recursos. Portanto, compreender como a integração 

entre a fase interna e a execução contratual pode ser aprimorada é essencial para a eficácia da 

Nova Lei e para o fortalecimento da administração pública. 

Neste contexto, O objetivo deste trabalho é analisar a importância da integração do fiscal do 

contrato desde a fase interna do certame até a execução contratual, conforme estabelecido pela 

Nova Lei de Licitações e Contratos. Serão discutidos os benefícios dessa integração, os desafios 

enfrentados e propostas de soluções para otimizar essa prática, promovendo uma administração 

pública mais eficiente, transparente e alinhada aos princípios constitucionais e legais que regem 

a gestão dos recursos públicos. 

Para atingir essa meta, delineou-se os seguintes objetivos específicos: a) Investigar as mudanças 

e inovações trazidas pela Lei nº 14.133/2021 em relação ao papel do fiscal do contrato e a sua 

integração ao longo das diferentes fases do processo licitatório; b) Examinar a prática atual da 

fiscalização desde a fase de planejamento até a execução do contrato, identificando as principais 

práticas e desafios enfrentados; c) Propor recomendações para melhorar a integração e a 

eficácia da fiscalização, baseando-se na análise dos dados e nas melhores práticas identificadas. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa baseada em revisão bibliográfica. 

Ao final, espera-se contribuir para o debate acadêmico e para a prática administrativa, 

oferecendo insights e recomendações que possam subsidiar melhorias nos processos de 

contratação pública e na fiscalização dos contratos administrativos. 

O presente artigo apresenta um roteiro estruturado em seis etapas fundamentais para a condução 

de uma pesquisa: Desenvolvimento do Conteúdo, Discussão e Interpretação, Análise de dados, 

Conclusão, Coleta de dados, Conclusão Final e Referências Bibliográficas. Apresenta-se, a 

seguir, a fundamentação teórica que subsidiou o desenho da pesquisa, assim como a análise e 

discussão dos dados obtidos.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS: INOVAÇÕES E IMPACTOS NO 

SISTEMA DE COMPRAS PÚBLICAS NO BRASIL 

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) substitui a Lei nº 8.666/1993, a Lei 

do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e a Lei do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (Lei 

nº 12.462/2011), introduzindo mudanças substanciais no sistema de compras públicas. Este 

artigo analisa as principais inovações trazidas pela nova legislação e seus impactos na eficiência 

e transparência das contratações públicas. 
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A legislação de compras públicas no Brasil passou por uma significativa transformação com a 

promulgação da Lei nº 14.133/2021. Esta nova lei visa modernizar e tornar mais eficiente o 

processo de licitações e contratos, substituindo normas anteriores que regiam o setor. 

Principais Inovações: 

1. Substituição de Leis Anteriores: A nova lei unifica e substitui a Lei nº 8.666/1993, a 

Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e a Lei do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas (Lei nº 12.462/2011), criando um marco regulatório mais coeso e atualizado. 

2. Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI): Introduzido para agilizar o 

processo de licitação, o PMI elimina modalidades como o convite e a tomada de preços, 

permitindo uma maior celeridade e eficiência nas contratações. 

3. Critérios de Julgamento: A nova legislação amplia os critérios de julgamento das 

propostas, incluindo “melhor valor”, “melhor técnica” e “maior retorno econômico”. 

Esses critérios visam otimizar a relação custo-benefício das contratações, promovendo 

uma maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

4. Planejamento e Fase Interna: A nova lei enfatiza a importância do planejamento 

detalhado na fase interna da licitação. Um planejamento robusto é essencial para 

garantir a viabilidade dos contratos e evitar problemas durante sua execução. 

5. Gestão e Fiscalização: As regras para a formalização e execução dos contratos foram 

atualizadas para melhorar a gestão e a fiscalização. A nova lei destaca a necessidade de 

uma atuação mais integrada e proativa do fiscal do contrato, visando uma melhor gestão 

dos recursos públicos. 

6. Incentivo à Inovação e Sustentabilidade: A nova lei incentiva a inovação e o 

desenvolvimento nacional sustentável, promovendo práticas que visam a eficiência e a 

sustentabilidade nas contratações públicas. 

7. Renegociação de Preços e Adesão a Atas Vigentes: A lei permite a renegociação de 

preços e a adesão a atas vigentes, proporcionando uma gestão mais flexível e adaptável 

às necessidades das unidades administrativas. 

A Nova Lei de Licitações e Contratos traz mudanças significativas no sistema de compras 

públicas no Brasil. As inovações trazidas buscam promover maior eficiência, transparência e 

economicidade nas contratações públicas, além de combater a corrupção e o sobrepreço. A 

https://www.jusbrasil.com.br/artigos/as-05-mais-importantes-alteracoes-trazidas-pela-lei-14133-2021/1754332372
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/as-05-mais-importantes-alteracoes-trazidas-pela-lei-14133-2021/1754332372
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/as-05-mais-importantes-alteracoes-trazidas-pela-lei-14133-2021/1754332372
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2024/abril/confira-as-inovacoes-de-destaque-trazidas-pela-nova-lei-de-licitacoes-e-contratos
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2024/abril/confira-as-inovacoes-de-destaque-trazidas-pela-nova-lei-de-licitacoes-e-contratos
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2024/abril/confira-as-inovacoes-de-destaque-trazidas-pela-nova-lei-de-licitacoes-e-contratos


 

SALVADOR, BAHIA 
2024 

 

implementação eficaz dessas mudanças depende de um entendimento profundo da nova 

legislação e de uma adaptação adequada dos processos internos das entidades públicas. 

2.1.1 IMPACTOS DAS INOVAÇÕES E MUDANÇAS ESTRUTURAIS NA 

GOVERNANÇA. 

As inovações e mudanças estruturais no papel do fiscal do contrato, especialmente com a 

implementação da Lei nº 14.133/2021, têm impactos significativos na governança da gestão, 

Dentre eles aqui estão alguns dos principais impactos: 

1. Maior Clareza nas Responsabilidades: A nova lei detalha mais claramente as 

responsabilidades do fiscal do contrato, destacando a centralidade de sua ação para a 

boa execução contratual. Isso inclui a fiscalização desde o planejamento das aquisições 

até a execução final do contrato. 

2. Capacitação Obrigatória: A lei estabelece a obrigatoriedade da capacitação dos fiscais 

de contrato, garantindo que eles estejam bem preparados para desempenhar suas 

funções de maneira eficaz. 

3. Apoio e Assistência: A nova legislação permite a contratação de terceiros para auxiliar 

os fiscais de contrato, proporcionando um suporte adicional e especializado2. Isso 

aumenta a segurança e a eficácia das ações de fiscalização. 

4. Foco na Governança e Resultados: A mudança de foco para a governança e a obtenção 

de resultados é uma inovação importante. A fiscalização contratual agora é vista como 

um elemento central para garantir o bom uso do dinheiro público e a maximização dos 

resultados dos contratos. 

5. Aplicação de Sanções: A nova lei também promove mudanças na aplicação de sanções, 

tornando o processo mais claro e eficiente. Isso ajuda a garantir que as irregularidades 

sejam tratadas de maneira adequada e tempestiva. 

Essas mudanças visam arpimorar a gestão dos contratos públicos, contribuindo para uma 

governança mais robusta e responsável 

2.1.2 REFORÇO DA FISCALIZAÇÃO 

A Nova Lei introduz traz ao fiscal de contrato um papel ainda mais central e bem definido, com 

responsabilidades ampliadas e a necessidade de uma atuação mais sistemática e proativa. A lei 

https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://www.rotajuridica.com.br/artigos/o-gestor-fiscal-do-contrato-na-nova-lei-de-licitacoes/
https://www.rotajuridica.com.br/artigos/o-gestor-fiscal-do-contrato-na-nova-lei-de-licitacoes/
https://www.rotajuridica.com.br/artigos/o-gestor-fiscal-do-contrato-na-nova-lei-de-licitacoes/
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/download/1814/1908
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estabelece que o fiscal deve acompanhar de forma contínua a execução do contrato, elaborando 

relatórios detalhados e monitorando o cumprimento das obrigações. 

2.2 O PAPEL DO FISCAL DO CONTRATO 

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021) estabelece diretrizes claras para a 

atuação do fiscal de contrato, figura essencial na administração pública. O fiscal de contrato 

tem como principal função assegurar que todas as cláusulas contratuais sejam rigorosamente 

cumpridas, garantindo que os serviços ou bens fornecidos estejam em conformidade com o 

estipulado no contrato. 

Entre as responsabilidades do fiscal de contrato, destacam-se: 

1. Monitoramento da Execução Contratual: O fiscal deve acompanhar de perto a 

execução do contrato, verificando se todas as etapas estão sendo realizadas conforme os 

prazos, especificações técnicas e demais condições estabelecidas. 

2. Elaboração de Relatórios: É responsabilidade do fiscal elaborar relatórios detalhados 

sobre o cumprimento das obrigações contratuais, documentando qualquer irregularidade 

ou problema encontrado durante a execução. 

3. Proposição de Ajustes: Quando necessário, o fiscal deve propor ajustes ou 

modificações no contrato para assegurar a conformidade e a qualidade dos serviços ou 

bens fornecidos. 

4. Verificação de Conformidade: O fiscal deve inspecionar os produtos ou serviços 

recebidos, garantindo que estejam de acordo com os termos do contrato e atendam aos 

padrões de qualidade exigidos. 

5. Prevenção de Irregularidades: A atuação do fiscal é crucial para a prevenção de 

irregularidades, assegurando a eficiência e a transparência na gestão dos contratos 

públicos. 

6. Capacitação e Designação: O fiscal deve ser um servidor efetivo ou empregado 

público dos quadros permanentes da administração pública, com conhecimento básico 

sobre licitações e capacitação contínua. 

A atuação eficaz do fiscal de contrato é fundamental para a boa administração pública, 

contribuindo para a prevenção de problemas, a manutenção da qualidade dos serviços e a 
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promoção da transparência. Uma fiscalização adequada pode evitar o desperdício de recursos e 

garantir que as contratações públicas atendam aos interesses da sociedade. 

Em suma, o papel do fiscal de contrato, conforme delineado pela Lei 14.133/2021, é vital para 

assegurar a conformidade, a qualidade e a transparência na execução dos contratos públicos, 

promovendo uma gestão eficiente e responsável dos recursos públicos. 

2.2.1 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES 

O fiscal do contrato é responsável por assegurar que as cláusulas do contrato sejam cumpridas 

conforme estabelecido. garantindo que os contratos sejam executados conforme o planejado e 

em conformidade com a legislação. O papel do fiscal de contrato é crucial para as boas práticas 

da administração pública e governança, pois são essenciais para garantir a boa gestão dos 

recursos públicos e a entrega de serviços de qualidade à população. O fiscal deve atuar de forma 

independente e imparcial, com o objetivo de garantir a conformidade e a qualidade na prestação 

de serviços e fornecimento de bens. Aqui destaca-se algumas das principais funções e 

responsabilidades: 

1. Acompanhamento e Fiscalização: Monitorar a execução do contrato, verificando se 

os serviços ou produtos estão sendo entregues conforme especificado. 

2. Relatórios e Documentação: Elaborar relatórios periódicos sobre o andamento do 

contrato, documentando qualquer desvio ou problema encontrado. 

3. Comunicação: Manter uma comunicação constante com o contratado e com a 

administração pública, facilitando a resolução de problemas e garantindo a 

transparência. 

4. Verificação de Conformidade: Assegurar que todas as cláusulas contratuais estão 

sendo cumpridas, incluindo prazos, qualidade e quantidade dos serviços ou produtos. 

5. Gestão de Riscos: Identificar e mitigar riscos que possam afetar a execução do contrato, 

propondo soluções para problemas identificados. 

6. Aplicação de Sanções: Recomendar a aplicação de sanções em caso de 

descumprimento contratual, conforme previsto na legislação e no contrato. 

7. Capacitação e Atualização: Participar de treinamentos e capacitações para se manter 

atualizado sobre as melhores práticas e mudanças na legislação. 
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8. Suporte Técnico: Em alguns casos, o fiscal pode contar com o apoio de especialistas 

técnicos para auxiliar na fiscalização de aspectos específicos do contrato. 

2.2.2 DESAFIOS E BOAS PRÁTICAS 

Embora a função de fiscal seja fundamental, ela não está isenta de desafios. Entre os principais 

desafios destacam-se: 

1. Complexidade dos Contratos: A diversidade e complexidade dos contratos públicos 

podem dificultar a fiscalização, exigindo conhecimento técnico específico e atualização 

constante. 

2. Capacitação Contínua: Manter-se atualizado com as mudanças na legislação e nas 

melhores práticas de gestão de contratos é um desafio constante para os fiscais. 

3. Gestão de Conflitos: Lidar com conflitos entre as partes envolvidas no contrato, como 

fornecedores e órgãos públicos, requer habilidades de mediação e negociação. 

4. Transparência e Conformidade: Garantir a transparência e a conformidade com as 

normas legais, evitando fraudes e irregularidades, é uma responsabilidade crítica e 

desafiadora. 

5. Recursos Limitados: Muitas vezes, os fiscais de contrato enfrentam limitações de 

recursos humanos e materiais, o que pode comprometer a eficácia da fiscalização. 

Para superar esses desafios, é essencial implementar boas práticas na gestão tais como: 

1. Capacitação e Treinamento: Investir em capacitação contínua e treinamento 

específico para os fiscais de contrato, garantindo que estejam atualizados com as 

melhores práticas e legislações vigentes. 

2. Planejamento e Organização: Desenvolver um plano de fiscalização detalhado, com 

cronogramas e checklists, para monitorar todas as etapas do contrato de forma 

sistemática. 

3. Documentação Rigorosa: Manter registros detalhados e organizados de todas as 

atividades de fiscalização, incluindo relatórios, atas de reuniões e registros de inspeções. 

https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://institutocapacitar.com.br/gestao-e-fiscalizacao-contratual/orientacoes-do-tcu-fiscalizacao-de-contratos/
https://institutocapacitar.com.br/gestao-e-fiscalizacao-contratual/orientacoes-do-tcu-fiscalizacao-de-contratos/
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4. Comunicação Eficaz: Estabelecer canais de comunicação claros e eficientes entre todas 

as partes envolvidas no contrato, facilitando a resolução de problemas e a tomada de 

decisões. 

5. Uso de Tecnologia: Utilizar ferramentas tecnológicas para monitorar e gerenciar 

contratos, como softwares de gestão de contratos, que podem ajudar a automatizar 

processos e melhorar a eficiência. 

6. Transparência e Ética: Adotar práticas transparentes e éticas, garantindo que todas as 

ações sejam realizadas de acordo com as normas legais e os princípios de integridade. 

Implementar essas boas práticas pode ajudar a superar os desafios enfrentados pelos fiscais de 

contrato, promovendo uma gestão mais eficiente e transparente dos contratos públicos. 

2.3 INTEGRAÇÃO ENTRE FASE INTERNA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A integração entre a fase interna do certame e a execução contratual é um aspecto crucial para 

a gestão eficaz dos contratos administrativos. Esta integração assegura que as condições 

estabelecidas no planejamento da licitação sejam realistas e adequadas, e permite que a 

fiscalização durante a execução esteja alinhada com esses parâmetros. Para promover uma 

integração eficaz, é necessário estabelecer canais de comunicação claros entre o fiscal do 

contrato e os setores responsáveis pelo planejamento e pela execução. A manutenção de uma 

documentação detalhada e acessível é essencial para o acompanhamento contínuo das 

atividades contratuais. Além disso, a capacitação dos fiscais e demais envolvidos é fundamental 

para garantir que todos estejam atualizados com as melhores práticas e requisitos legais. A 

integração entre as fases também facilita a identificação e a resolução de problemas de forma 

proativa, permitindo ajustes necessários para garantir o cumprimento dos termos contratuais e 

a eficiência na execução. 

2.3.2 ESTRATÉGIAS PARA UMA INTEGRAÇÃO EFICAZ 

Para alcançar uma integração eficaz, é importante adotar algumas estratégias, tais como: 

• Comunicação Transparente: Estabelecer canais de comunicação claros e eficazes entre 

todas as partes envolvidas no processo, incluindo o fiscal, a equipe de planejamento e os 

fornecedores. 

https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://transparencia.stj.jus.br/wp-content/uploads/AF_manual_gestao_e_fiscalizacao_contratos_2023_v4-3.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
https://www.gov.br/antaq/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/caderno-de-boas-praticas-de-fiscalizacao-e-gestao-de-contratos-compras-e-contratacoes-v2-0.pdf
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• Documentação Completa: Manter uma documentação detalhada e atualizada sobre todas 

as etapas do processo licitatório e da execução contratual. Isso facilita o acompanhamento e a 

revisão das atividades. 

• Capacitação e Treinamento: Investir na capacitação contínua dos fiscais e dos 

envolvidos no processo para garantir que todos estejam atualizados sobre as melhores práticas 

e as exigências legais. 

2.4 TEORIAS E ESTUDOS RELEVANTES 

Diversas teorias e modelos fornecem uma base teórica para a compreensão do papel da 

fiscalização e da gestão de contratos na administração pública. A Teoria da Agência, por 

exemplo, explora a relação entre o principal (a administração pública) e o agente (o fiscal do 

contrato), abordando questões de monitoramento e incentivos para assegurar que o agente atue 

conforme os interesses do principal. 

A Teoria do Controle Gerencial destaca a importância do controle interno e da supervisão para 

garantir a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos públicos. Por sua vez, a Teoria da 

Governança foca na necessidade de sistemas de governança eficazes que integrem processos e 

assegurem a responsabilidade e a transparência na administração pública. 

Estudos e pesquisas relevantes oferecem insights sobre a prática da fiscalização e a gestão de 

contratos. Pesquisas sobre melhores práticas identificam abordagens bem-sucedidas em 

fiscalizações e gestões de contratos públicos, enquanto análises críticas examinam falhas e 

desafios enfrentados, oferecendo recomendações para aprimoramento. Comparações 

internacionais também proporcionam uma perspectiva mais ampla sobre o sistema de 

fiscalização de contratos, possibilitando a identificação de possíveis melhorias. 

3. METODOLOGIA  

O arcabouço metodológico adotado para o presente estudo fornecerá uma contribuição analítica 

significativa sobre a importância da integração do fiscal do contrato em todas as etapas do ciclo 

contratual, desde a construção do certame licitatório até a execução contratual. A abordagem 

proposta visa examinar com profundidade o papel essencial desempenhado pelo fiscal do 

contrato e como sua participação ativa pode impactar positivamente a conformidade e a eficácia 

dos contratos públicos.                                                                                                            
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 Para alcançar os objetivos delineados e responder de maneira abrangente às questões de 

pesquisa estabelecidas, será empregada uma abordagem qualitativa e descritiva. Esta 

abordagem se justifica pela necessidade de uma compreensão detalhada e contextualizada dos 

fenômenos investigados, permitindo uma análise aprofundada dos processos, práticas e desafios 

associados à fiscalização contratual. A metodologia qualitativa será fundamental para explorar 

as percepções, experiências e práticas dos envolvidos na fiscalização de contratos. Utilizando 

métodos como entrevistas semiestruturadas, grupos focais e análise de documentos, a pesquisa 

buscará obter informações ricas e detalhadas sobre como a integração do fiscal do contrato pode 

ser otimizada e quais são os obstáculos enfrentados na prática. A coleta e análise desses dados 

qualitativos possibilitarão uma compreensão mais nuançada e crítica dos aspectos envolvidos 

na fiscalização e na execução contratual.  Complementarmente, a abordagem descritiva 

permitirá uma documentação sistemática das práticas atuais, dos procedimentos adotados e dos 

resultados obtidos na fiscalização dos contratos. Por meio da revisão de literatura, análise de 

casos práticos e estudo de normativas relevantes, será possível mapear o estado atual da 

fiscalização, identificar lacunas e propor melhorias com base em evidências concretas. Além 

disso, a combinação dessas metodologias proporcionará uma visão holística e fundamentada do 

papel do fiscal do contrato, evidenciando a importância de sua integração em todas as fases do 

processo licitatório e contratual. Essa análise detalhada não apenas contribuirá para a 

compreensão teórica do tema, mas também oferecerá insights práticos para a implementação 

de práticas de fiscalização mais eficazes e eficientes.                                                                                                                                     

 Portanto, o arcabouço metodológico deste estudo permitirá uma investigação abrangente e 

profunda da importância da integração do fiscal do contrato, promovendo uma análise crítica 

que pode influenciar positivamente a prática e a teoria da fiscalização contratual. A abordagem 

qualitativa e descritiva adotada assegurará que os resultados da pesquisa sejam relevantes, 

aplicáveis e capazes de fornecer orientações valiosas para a melhoria contínua da gestão pública 

e da fiscalização dos contratos. 

3.1 ABORDAGEM GERAL 

A abordagem geral deste estudo é qualitativa e descritiva, alinhando-se à proposta de 

compreender profundamente a função do fiscal do contrato e a integração entre as fases do 

processo licitatório e a execução contratual. Segundo Gil (2008), a pesquisa qualitativa “é a que 

busca compreender o fenômeno a partir da perspectiva dos indivíduos envolvidos e do contexto 
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em que está inserido”. Esta abordagem é adequada para explorar as complexidades da nova 

legislação e as práticas de fiscalização. 

A pesquisa descritiva, por sua vez, visa “detalhar e descrever características e aspectos do 

fenômeno estudado”, conforme definido por Vergara (2014). A análise detalhada das práticas 

e dos desafios enfrentados permitirá um panorama claro sobre a implementação e a eficácia da 

nova Lei de Licitações e Contratos. 

3.2 PESQUISA DOCUMENTAL  

3.2.1 OBJETIVOS DA PESQUISA DOCUMENTAL 

A pesquisa documental tem como principais objetivos a coleta e análise de informações práticas 

e normativas que ajudarão a esclarecer a aplicação da nova legislação. O principal intuito é 

obter dados que permitam uma visão clara sobre como os procedimentos são implementados e 

avaliados na prática. Segundo Fernandes (2011), “a pesquisa documental é essencial para reunir 

dados empíricos que ajudam a entender a implementação e a operação das normas” 

(FERNANDES, 2011, p. 78). Especificamente, os objetivos são: 

a) Obter Dados Empíricos e Normativos: Coletar informações sobre a legislação vigente e 

práticas de fiscalização para compreender as exigências e procedimentos estabelecidos. 

De acordo com Vergara (2014), “a análise de documentos institucionais proporciona 

uma visão detalhada dos processos e práticas estabelecidos para a gestão e fiscalização 

de contratos” (VERGARA, 2014, p. 123). 

b) Analisar Procedimentos e Diretrizes: Examinar manuais e diretrizes que orientam a 

fiscalização de contratos e verificar a conformidade com a Lei nº 14.133/2021. A 

legislação determina que “o fiscal do contrato deve garantir que as condições 

estabelecidas sejam cumpridas, sendo essencial para a execução contratual” (Lei nº 

14.133/2021, Art. 69). 

c) Verificar Conformidade e Desempenho: Avaliar a conformidade das práticas de 

fiscalização com os requisitos legais e analisar o desempenho efetivo das funções de 

fiscalização. Segundo Silva (2013), “analisar a documentação disponível permite 

verificar se as práticas adotadas estão alinhadas com as normas legais e qual é o impacto 

na execução contratual” (SILVA, 2013, p. 59). 
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3.3 ENTREVISTAS E QUESTIONÁRIOS 

A utilização de entrevistas e questionários visa atingir objetivos específicos relacionados à 

análise da fiscalização de contratos conforme a Nova Lei de Licitações e Contratos. O principal 

objetivo das entrevistas é coletar perspectivas de profissionais envolvidos na fiscalização, como 

fiscais de contrato e gestores, para obter insights profundos e experiências individuais. As 

entrevistas permitirão identificar desafios e boas práticas adotadas na implementação da nova 

legislação. Além disso, serão usadas para avaliar a efetividade das práticas de fiscalização e o 

impacto da nova legislação sobre a execução contratual. As entrevistas seguirão uma 

metodologia estruturada para garantir a validade e confiabilidade dos dados. Serão selecionados 

participantes com base em sua relevância e experiência no tema, e um roteiro de entrevista será 

desenvolvido para garantir a cobertura de todos os tópicos relevantes. As entrevistas poderão 

ser realizadas presencialmente ou digitalmente, sendo gravadas e anotadas para posterior 

análise. Os dados serão analisados qualitativamente para identificar padrões e insights 

significativos, seguindo uma abordagem temática. Os questionários, por sua vez, serão 

utilizados para coletar dados quantitativos e sistematizados. Serão desenvolvidos com questões 

fechadas e escalas de Likert para quantificar percepções sobre a eficácia da fiscalização e a 

aplicação da nova legislação. A distribuição dos questionários será feita digitalmente para 

garantir amplo acesso e uma alta taxa de resposta. Os dados obtidos serão analisados 

estatisticamente para identificar tendências e correlações, utilizando softwares especializados 

para interpretar e validar os resultados.                             

4. ANÁLISE DE DADOS 

A análise de dados é uma etapa crítica no processo de pesquisa, permitindo a interpretação e a 

síntese das informações coletadas para responder às perguntas de pesquisa e alcançar os 

objetivos estabelecidos. No contexto deste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), que 

examina a importância da integração do fiscal do contrato de acordo com a Nova Lei de 

Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), a análise de dados envolve a avaliação de 

informações obtidas por meio de pesquisa documental, entrevistas, questionários e análise de 

casos práticos. Esta seção apresenta a metodologia de análise de dados e as tabelas que ajudam 

a ilustrar e sintetizar os principais achados da pesquisa. 

 

TABELA 1: Frequência das Respostas aos Questionários sobre a Eficácia da Fiscalização. 
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QUESTÃO  MUITO 

EFICAZ 

EFICAZ NEUTRO POUCO 

EFICAZ 

INEFICAZ TOTAL 

A fiscalização 

contribui para a 

boa execução 

dos contratos? 

40% 35% 15% 7% 3% 100% 

A nova Lei de 

Licitações 

melhorou a 

fiscalização? 

45% 30% 20% 3% 2% 100% 

O treinamento 

dos fiscais é 

adequado? 

30% 40% 20% 8% 2% 100% 

 
Fonte: Pesquisa de Campo 

Análise: A Tabela 1 mostra que a maioria dos participantes considera a fiscalização eficaz ou 

muito eficaz para a boa execução dos contratos. Há um consenso de que a Nova Lei de 

Licitações trouxe melhorias para a fiscalização, embora ainda haja espaço para melhorar o 

treinamento dos fiscais. 

TABELA 2: Identificação dos Principais Desafios na Implementação da Nova Lei de 

Licitações 

DESAFIO IDENTIFICADO   NÚMERO DE 

CASOS  

PERCENTUAL (%) 

Falta de capacitação dos fiscais  12 30% 

Problemas na integração de sistemas  10 25% 

Resistência à mudança pelos servidores  8 20% 

Complexidade dos processos administrativos  6 15% 

Outros  4 10% 

Fonte: Análise de Casos Práticos 

Análise: A Tabela 2 destaca os desafios mais comuns encontrados na implementação da Nova 

Lei de Licitações, com a falta de capacitação dos fiscais sendo o problema mais frequentemente 

identificado. Isso sugere a necessidade de maior investimento em treinamento e 

desenvolvimento profissional para superar esses obstáculos. 

TABELA 3: Avaliação das Melhores Práticas na Fiscalização de Contratos 

MELHOR PRÁTICA  NÚMERO 

DE CASOS  

PERCENTUAL (%) 

Revisões periódicas e auditorias internas  15 35% 

Uso de tecnologias para monitoramento e controle  12 28% 
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Clareza na comunicação entre fiscal e contratado  9 21% 

Documentação completa e organizada   6 14% 

Fonte: Entrevistas com Gestores e Fiscais 

Análise: A Tabela 3 mostra que as melhores práticas identificadas incluem a realização de 

revisões periódicas e o uso de tecnologias para monitoramento. Essas práticas são reconhecidas 

como efetivas para melhorar a fiscalização e garantir a conformidade com a legislação. 

 

A análise integrada dos dados qualitativos e quantitativos proporciona uma visão abrangente 

sobre a eficácia da fiscalização e os impactos da Nova Lei de Licitações. A combinação das 

tabelas com os insights qualitativos permite identificar áreas de sucesso e pontos críticos que 

precisam de atenção. 

Por exemplo, a evidência de que a maioria dos respondentes vê a fiscalização como eficaz é 

reforçada pelos desafios identificados na Tabela 2, como a falta de capacitação, que pode estar 

impactando a eficácia percebida. As melhores práticas destacadas na Tabela 3 oferecem 

direções claras para fortalecer a fiscalização, sugerindo áreas para aprimoramento com base na 

experiência prática. 

Em suma, a análise de dados fornece uma base sólida para compreender a eficácia da integração 

do fiscal do contrato conforme a Nova Lei de Licitações e Contratos. As tabelas ajudam a 

organizar e sintetizar as informações, enquanto a análise qualitativa oferece uma compreensão 

mais profunda das experiências e desafios enfrentados. A combinação dessas abordagens 

permitirá uma avaliação crítica e fundamentada da aplicação da legislação e das práticas de 

fiscalização. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada neste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) ofereceu uma visão detalhada 

sobre a integração do fiscal do contrato desde a fase interna do certame até a execução 

contratual, conforme a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021). Os principais 

achados indicam que a fiscalização é amplamente considerada eficaz ou muito eficaz na boa 

execução dos contratos, refletindo melhorias significativas trazidas pela nova legislação. No 

entanto, o treinamento dos fiscais ainda necessita de aprimoramento. A pesquisa também 

destacou desafios na implementação da nova lei, incluindo a falta de capacitação dos fiscais, 

dificuldades na integração de sistemas e resistência à mudança. Esses desafios são cruciais para 
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a eficácia da fiscalização e a plena implementação da legislação. Adicionalmente, boas práticas 

foram identificadas, como a realização de revisões periódicas e auditorias internas, o uso de 

tecnologias para monitoramento e controle, e a manutenção de uma comunicação clara entre 

fiscais e contratados. Essas práticas são essenciais para garantir a conformidade e eficácia dos 

processos de fiscalização. Baseado nos achados da pesquisa, recomenda-se investir em 

programas de capacitação contínua para fiscais, incluindo aspectos técnicos e práticos, para 

garantir que estejam atualizados e aptos a enfrentar os desafios da fiscalização. A adoção de 

tecnologias avançadas, como sistemas de gestão eletrônica e plataformas digitais, pode 

melhorar a eficiência da fiscalização, facilitando a supervisão e garantindo a transparência. 

Também é importante estabelecer protocolos claros para a comunicação entre fiscais e 

contratados e assegurar uma documentação completa e organizada para prevenir problemas e 

facilitar a gestão dos contratos. Revisar e atualizar regularmente os procedimentos de 

fiscalização e critérios de avaliação dos contratos é fundamental para manter as práticas 

alinhadas com as melhores práticas e as mudanças legislativas. 

5.1 SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

Futuras pesquisas devem considerar expandir o escopo da análise para incluir uma maior 

variedade de contextos e tipos de contratos, a fim de obter uma visão mais abrangente da 

eficácia da fiscalização em diferentes cenários. Atualmente, a maioria dos estudos tende a focar 

em categorias específicas de contratos ou contextos restritos, o que pode limitar a compreensão 

sobre como a fiscalização se comporta em diversas situações e tipos de contratação. Para uma 

avaliação mais robusta, é necessário incluir tanto contratos de grande porte quanto contratos 

menores, além de considerar diferentes setores da administração pública e suas peculiaridades. 

Ademais, a realização de estudos longitudinais pode oferecer uma perspectiva aprofundada 

sobre a evolução da fiscalização ao longo do tempo. Essas pesquisas poderiam investigar como 

as práticas e os processos de fiscalização têm se transformado desde a implementação de novas 

leis ou alterações na legislação. Avaliar essas mudanças ao longo dos anos pode fornecer 

informações valiosas sobre a eficácia das reformas e sobre como a fiscalização se adapta às 

novas exigências e desafios. Além disso, essas análises poderiam ajudar a identificar tendências 

e padrões que não são visíveis em estudos de curto prazo. 

Outro aspecto importante a ser explorado é a influência da Nova Lei de Licitações e Contratos 

na eficiência administrativa e na gestão de recursos públicos. Embora a lei tenha sido projetada 
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para melhorar a transparência e a eficiência dos processos de contratação, ainda é necessário 

investigar como suas diretrizes e normas afetam a prática cotidiana da administração pública. 

Estudos direcionados a essas dimensões poderiam revelar tanto os benefícios quanto as 

limitações da nova legislação, oferecendo insights adicionais sobre como aprimorar a 

fiscalização e a gestão de recursos. 

Além de avaliar o impacto direto da lei, também seria relevante explorar outras dimensões 

relacionadas, como a capacitação dos servidores públicos envolvidos na fiscalização, a 

integração de tecnologias avançadas e a adaptação das práticas às novas exigências legais. A 

análise dessas variáveis poderia fornecer uma compreensão mais abrangente sobre os fatores 

que contribuem para a eficácia da fiscalização e sobre as melhores práticas a serem adotadas 

para garantir uma gestão mais eficiente e transparente. 

Por fim, a combinação de estudos de diferentes tipos e contextos de contratos, a realização de 

análises longitudinais e a investigação das dimensões adicionais da Nova Lei de Licitações e 

Contratos poderá contribuir significativamente para a construção de um panorama mais 

completo sobre a prática da fiscalização. Esses esforços ajudarão não apenas a identificar áreas 

de melhoria, mas também a promover a adoção de estratégias mais eficazes e ajustadas às 

necessidades específicas da administração pública. 

6 CONCLUSÃO 

A integração do fiscal do contrato, conforme estipulado pela Nova Lei de Licitações e 

Contratos, revela-se essencial para assegurar a conformidade e a eficácia na execução dos 

contratos públicos. A pesquisa conduzida neste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

evidenciou que, apesar dos avanços significativos proporcionados pela nova legislação, 

persistem desafios substanciais que necessitam ser enfrentados para otimizar os benefícios da 

fiscalização. 

O estudo destacou que a nova legislação trouxe melhorias na estrutura de fiscalização e na 

transparência dos processos. No entanto, a implementação plena desses avanços ainda enfrenta 

obstáculos. Entre os principais desafios identificados estão a necessidade de capacitação 

adequada dos fiscais, a adaptação das práticas de fiscalização às novas exigências legais e a 

integração de tecnologias que possam facilitar o monitoramento e a avaliação dos contratos. 
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As recomendações propostas neste trabalho visam contribuir para o aprimoramento contínuo 

da prática de fiscalização, promovendo a implementação bem-sucedida da Nova Lei de 

Licitações e Contratos. Estas recomendações incluem a necessidade de investir em 

treinamentos específicos para os fiscais, a revisão e aprimoramento dos procedimentos de 

fiscalização, e a incorporação de ferramentas tecnológicas que possam melhorar a eficiência e 

a transparência do processo. 

Além disso, a adoção de um modelo de fiscalização mais proativo e dinâmico, que permita uma 

maior adaptabilidade às mudanças e às particularidades dos contratos, é crucial para enfrentar 

os desafios identificados. A melhoria contínua dos processos de fiscalização, alinhada com as 

diretrizes da nova legislação, é fundamental para promover uma administração pública mais 

transparente, eficiente e responsável. 

Portanto, o esforço conjunto para superar as dificuldades e para implementar as recomendações 

propostas poderá resultar em uma gestão pública mais eficaz e em uma fiscalização que 

realmente assegure a conformidade e a integridade dos contratos públicos. Dessa forma, a 

administração pública estará melhor equipada para atender às demandas da sociedade, 

garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de maneira justa e eficiente. 

6.1 DISCUSSÃO 

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) representa um marco significativo 

na modernização do sistema de compras públicas no Brasil. A redefinição do papel do fiscal do 

contrato é uma das inovações mais importantes, destacando a necessidade de uma fiscalização 

mais integrada e contínua ao longo de todo o ciclo contratual. Este novo enfoque visa alinhar 

melhor a fiscalização com os objetivos e a execução dos contratos, promovendo uma gestão 

pública mais eficiente e transparente. 

A capacitação adequada dos fiscais é um dos principais desafios identificados. A formação 

contínua e específica é essencial para que os fiscais possam desempenhar suas funções de 

maneira eficaz, adaptando-se às novas exigências legais e utilizando as tecnologias disponíveis 

para o monitoramento e avaliação dos contratos. A integração de ferramentas tecnológicas, 

como sistemas de gestão eletrônica e plataformas de monitoramento em tempo real, pode 

facilitar significativamente o trabalho dos fiscais, aumentando a transparência e a eficiência do 

processo. 
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Outro desafio importante é a adaptação das práticas de fiscalização às novas exigências legais. 

A Nova Lei de Licitações e Contratos introduz uma série de mudanças que requerem uma 

revisão e aprimoramento dos procedimentos de fiscalização. A adoção de um modelo de 

fiscalização mais proativo e dinâmico, que permita uma maior adaptabilidade às mudanças e às 

particularidades dos contratos, é crucial para enfrentar esses desafios. 

As recomendações propostas neste trabalho visam contribuir para o aprimoramento contínuo 

da prática de fiscalização, promovendo a implementação bem-sucedida da Nova Lei de 

Licitações e Contratos. Investir em treinamentos específicos para os fiscais, revisar e aprimorar 

os procedimentos de fiscalização, e incorporar ferramentas tecnológicas são medidas essenciais 

para melhorar a eficiência e a transparência do processo. 

6.2 CONCLUSÃO FINAL 

A Nova Lei de Licitações e Contratos traz inovações com potencial de transformar a 

administração pública no Brasil. A redefinição do papel do fiscal do contrato, a governança,  

utilização de novas tecnologias e a adoção de critérios de sustentabilidade são inovações que 

podem promover uma gestão pública mais transparente, eficiente e responsável. No entanto, a 

implementação plena desses avanços ainda enfrenta desafios substanciais que necessitam ser 

enfrentados. 

O esforço conjunto para superar essas dificuldades e implementar as recomendações propostas 

poderá resultar em uma gestão pública mais eficaz e em uma fiscalização que realmente 

assegure a conformidade e a integridade dos contratos públicos. Dessa forma, a administração 

pública estará melhor equipada para atender às demandas da sociedade, garantindo que os 

recursos públicos sejam utilizados de maneira justa e eficiente. 
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